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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : TANIA CUNHA DE AZEVEDO RIBEIRO VARANDAS - POR SI 

E REPRESENTANDO
AGRAVADO : SELMA CUNHA RIBEIRO ATHAYDE - POR SI E 

REPRESENTANDO
AGRAVADO : ROBERTO CUNHA DE AZEVEDO RIBEIRO - INTERDITO
AGRAVADO : DOMINGOS DE AZEVEDO RIBEIRO JUNIOR
AGRAVADO : ELIANE DE FATIMA CUNHA RIBEIRO ALENCAR
ADVOGADO : JOSE DIONIZIO DE OLIVEIRA - PB001521
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO COMUM. 
COBRANÇA. PAGAMENTO DOS VALORES DE PAE. JUIZ 
CLASSISTA APOSENTADO. AUSÊNCIA DE VIOLÇÃO AO ARTIGO 
535 CPC/73/1022 CPC/2015. REEXAME. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA

I - Na origem, trata-se de ação de rito comum objetivando a 
condenação da ré, a pagar os valores de PAE quem eram devidos a seu 
falecido genitor, na qualidade de juiz classista aposentado. Na sentença o 
processo foi extinto. No Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente 
reformada.

II - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do 
CPC/2015) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a fundamentadamente (art. 165 do CPC/1973 e art. 
489 do CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que 
de forma contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

III - A Corte a quo analisou as alegações da parte com os 
seguintes fundamentos: "Cinge-se a questão à análise da ocorrência ou não 
da prescrição para a cobrança, em benefício dos sucessores de juiz classista 
aposentado, listados na inicial, da verba denominada PAE - Parcela 
Autônoma de Equivalência, concedida pelo STF no RMS 25841/DF, 
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relativa ao período de julho de 1995 a março de 2001." "A jurisprudência 
dos Tribunais Superiores é no sentido de que a atuação das associações em 
mandado de segurança coletivo acontece na qualidade de substituta 
processual, dispensando-se a apresentação de autorização especial, lista dos 
substituídos, ou a exigência de filiação anterior, de modo que a decisão, 
uma vez transitada em julgado, alcança toda categoria representada pela 
entidade autora (AgInt no REsp n. 1603862/PE, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 16/3/2017, DJe 22/3/2017; EDcl no 
AgRg no AREsp n. 109.172/DF, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 1º/9/2016, DJe 14/9/2016)." "É de se 
reconhecer que o Mandado de Segurança coletivo da ANAJUCLA 
interrompeu o prazo prescricional, de modo que, tendo a decisão final do 
STF, que reconheceu o direito dos Juízes Classistas a PAE, transitado em 
julgado em abril de 2014, e a presente ação de cobrança das parcelas 
atrasadas restou ajuizada em 08.07.2016, antes, portanto, do prazo 
estabelecido no art. 9º do Decreto nº 20.910/32, os valores atrasados 
relativos ao quinquênio que antecedeu a propositura do não se encontram 
mandamus prescritos." "A parte apelante propôs a presente ação 
objetivando a cobrança da referida verba (PAE), relativa ao período julho de 
1995 a março de 2001. Desse modo, constata-se a ocorrência de prescrição 
parcial, apenas com relação às verbas pleiteadas pela apelante referentes ao 
período de julho de 1995 a março de 1996."

IV - Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia 
dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".

V - Nos casos de interposição do recurso, alegando divergência 
jurisprudencial quanto à mesma alegação de violação, a incidência do 
Enunciado n. 7, quanto à interposição pela alínea a, impede o conhecimento 
da divergência jurisprudencial, diante da patente impossibilidade de 
similitude fática entre acórdãos. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 
1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, 
julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017.

VI - Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de 
julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria 
alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. 
Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os 
enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

VII - Conforme entendimento desta Corte, não há 
incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 
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e a ausência de prequestionamento, com a incidência do enunciado n. 211 
da Súmula do STJ quanto às teses invocadas pela parte recorrente, que, 
entretanto, não são debatidas pelo Tribunal local, por entender suficientes 
para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 
Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; 
AgInt no AREsp n. 1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 20/3/2018, DJe 26/3/2018.

VIII - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal 
quando o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido 
violado, bem como não desenvolve argumentação a fim de demonstrar em 
que consiste a ofensa aos dispositivos tidos por violados.

IX - A via estreita do recurso especial exige a demonstração 
inequívoca da ofensa ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem 
como a sua particularização, a fim de possibilitar exame em conjunto com o 
decidido nos autos, sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos 
infraconstitucionais, tidos como violados, caracteriza deficiência de 
fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 
284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia."

X - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/06/2022 a 13/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 13 de junho de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO COMUM. 
COBRANÇA. PAGAMENTO DOS VALORES DE PAE. JUIZ 
CLASSISTA APOSENTADO. AUSÊNCIA DE VIOLÇÃO AO ARTIGO 
535 CPC/73/1022 CPC/2015. REEXAME. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA

I - Na origem, trata-se de ação de rito comum objetivando a 
condenação da ré, a pagar os valores de PAE quem eram devidos a seu 
falecido genitor, na qualidade de juiz classista aposentado. Na sentença o 
processo foi extinto. No Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente 
reformada.

II - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do 
CPC/2015) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a fundamentadamente (art. 165 do CPC/1973 e art. 
489 do CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que 
de forma contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

III - A Corte a quo analisou as alegações da parte com os 
seguintes fundamentos: "Cinge-se a questão à análise da ocorrência ou não 
da prescrição para a cobrança, em benefício dos sucessores de juiz classista 
aposentado, listados na inicial, da verba denominada PAE - Parcela 
Autônoma de Equivalência, concedida pelo STF no RMS 25841/DF, 
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relativa ao período de julho de 1995 a março de 2001." "A jurisprudência 
dos Tribunais Superiores é no sentido de que a atuação das associações em 
mandado de segurança coletivo acontece na qualidade de substituta 
processual, dispensando-se a apresentação de autorização especial, lista dos 
substituídos, ou a exigência de filiação anterior, de modo que a decisão, 
uma vez transitada em julgado, alcança toda categoria representada pela 
entidade autora (AgInt no REsp n. 1603862/PE, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 16/3/2017, DJe 22/3/2017; EDcl no 
AgRg no AREsp n. 109.172/DF, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 1º/9/2016, DJe 14/9/2016)." "É de se 
reconhecer que o Mandado de Segurança coletivo da ANAJUCLA 
interrompeu o prazo prescricional, de modo que, tendo a decisão final do 
STF, que reconheceu o direito dos Juízes Classistas a PAE, transitado em 
julgado em abril de 2014, e a presente ação de cobrança das parcelas 
atrasadas restou ajuizada em 08.07.2016, antes, portanto, do prazo 
estabelecido no art. 9º do Decreto nº 20.910/32, os valores atrasados 
relativos ao quinquênio que antecedeu a propositura do não se encontram 
mandamus prescritos." "A parte apelante propôs a presente ação 
objetivando a cobrança da referida verba (PAE), relativa ao período julho de 
1995 a março de 2001. Desse modo, constata-se a ocorrência de prescrição 
parcial, apenas com relação às verbas pleiteadas pela apelante referentes ao 
período de julho de 1995 a março de 1996."

IV - Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia 
dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".

V - Nos casos de interposição do recurso, alegando divergência 
jurisprudencial quanto à mesma alegação de violação, a incidência do 
Enunciado n. 7, quanto à interposição pela alínea a, impede o conhecimento 
da divergência jurisprudencial, diante da patente impossibilidade de 
similitude fática entre acórdãos. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 
1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, 
julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017.

VI - Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de 
julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria 
alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. 
Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os 
enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

VII - Conforme entendimento desta Corte, não há 
incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 
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e a ausência de prequestionamento, com a incidência do enunciado n. 211 
da Súmula do STJ quanto às teses invocadas pela parte recorrente, que, 
entretanto, não são debatidas pelo Tribunal local, por entender suficientes 
para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 
Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; 
AgInt no AREsp n. 1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 20/3/2018, DJe 26/3/2018.

VIII - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal 
quando o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido 
violado, bem como não desenvolve argumentação a fim de demonstrar em 
que consiste a ofensa aos dispositivos tidos por violados.

IX - A via estreita do recurso especial exige a demonstração 
inequívoca da ofensa ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem 
como a sua particularização, a fim de possibilitar exame em conjunto com o 
decidido nos autos, sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos 
infraconstitucionais, tidos como violados, caracteriza deficiência de 
fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 
284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia."

X - Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial fundado no art. 105, III, a, da Constituição Federal, que visa reformar 

acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região, assim ementado:

ADMINISTRATIVO SUCESSORES DE JUIZ CLASSISTA AÇÃO DE 
COBRANÇA PARCELA AUTÔNOMA DE EQUIVALÊNCIA - PAE REFLEXOS DO 
PERÍODO ANTERIOR À IMPETRAÇÃO DO MS JULGADO PELO STF RMS 25841/DF 
PRESCRIÇÃO PARCIAL RECEBIMENTO DA VERBA NÃO PRESCRITA 
POSSIBILIDADE JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA APELAÇÃO PARCIALMENTE 
PROVIDA.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, nos termos do 

art. 255, §4º, inciso I, do Regimento Interno do STJ, não conheço do recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:
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Ao negar provimento ao REsp da União, o e. Min. Relator afirmou que não houve 
violação ao art. 535, CPC/73, porquanto o tribunal de origem teria apreciado 
fundamentadamente a controvérsia.

Ocorre que a União apontou em seu recurso especial preliminar de violação ao artigo 
535 do CPC, justamente pelo motivo de o TRF, malgrado provocado a se manifestar sobre a 
competência em tela, não ter enfrentado este tema.

[...]
A União está desde os embargos de declaração na origem alertando o Judiciário 

acerca da violação dos citados dispositivos infraconstitucionais, elencados nas razões do 
REsp.

Ao longo do seu recurso especial, a União tratou da questão à luz de vários 
dispositivos legais, demonstrando a omissão do acórdão. Portanto, não procede a afirmação, 
contida na decisão agravada, de inviabilidade de conhecimento do apelo nobre do ente 
público.

Data máxima vênia, está o Tribunal obrigado a enfrentar a questão que foi deduzida 
pela União, uma vez que, se acatada, seria suficiente para a modificação do julgamento 
originário.

[...]
Por outro lado, ao assim fazendo, constata-se que a sua pretensão está fulminada pela 

prescrição .
De fato, como o direito reconhecido na sentença definitiva do mandado de segurança 

coletivo 25.841/DF referenciado não aproveita o postulante, por ser ele parte ilegítima 
naquele feito, somente com o ajuizamento da presente ação de cobrança é que houve a 
interrupção do prazo prescricional a seu favor.

Assim sendo, interposta esta ação em 2015, forçoso concluir que o direito ao 
pagamento de valores pretéritos reflexos da parcela autônoma de equivalência salarial 
referentes ao período de abril de 1996 a abril de 2001 encontra-se prescrito.

Resta evidente que toda a matéria discutida é jurídica, sendo inaplicável o óbice da 
Sumula 07/STJ.

[...]
Ocorre que, após o trânsito em julgado do RMS 25.841-STF, houve o reinício da 

contagem do prazo prescricional e o direito da parte autora teria restado fulminado pela 
prescrição relativa aos meses de abril de 2014 até a data da interposição da presente ação de 
cobrança em agosto de 2015, ou seja, cerca de 16 meses estão prescritos pela reabertura do 
prazo prescricional, nos termos do art. 202, I c/c seu parágrafo único, do Código Civil.

O direito aos retroativos reclamados pela parte autora teve sua origem no ano de 
2001, com a impetração do Mandado de Segurança Coletivo, que lhe assegurou o 
recebimento da PAE.

[...]
Verifica-se, pois, que a hipótese não é de incidência da súmula 284/STF.
A atração do referido verbete sumular pressupõe patente deficiência na 

fundamentação recursal de tal modo a impedir a exata compreensão da controvérsia, o que 
não é o caso dos autos.

É que os fundamentos do recurso especial permitem a exata compreensão da 
controvérsia.

Aplicar o teor da Súmula n.º 284, do STF à luz do caso concreto é tolher o ora 
Agravante do seu direito a ampla defesa, ao contrário e ao devido processo legal, 
estampados no art. 5.º, LV, da CRFB/1988, prevalecendo-se o rigorismo e formalismo 
extremos que não mais se coaduna com o processo legal moderno.

É evidente a pertinência do Recurso Especial e a clareza da controvérsia trazida em 
sede recursal afastando-se pelos mesmos fundamentos a incidência da Súmula n.º 284, do 
STF.

 

É o relatório.

 

VOTO
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O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do CPC/2015) quando o 

Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis 

para o desate da controvérsia, apreciando-a fundamentadamente (art. 165 do CPC/1973 e 

art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma 

contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

A Corte a quo analisou as alegações da parte com os seguintes fundamentos:

Cinge-se a questão à análise da ocorrência ou não da prescrição para a cobrança, em 
benefício dos sucessores de juiz classista aposentado, listados na inicial, da verba 
denominada PAE - Parcela Autônoma de Equivalência, concedida pelo STF no RMS 
25841/DF, relativa ao período de julho de 1995 a março de 2001.

A jurisprudência dos Tribunais Superiores é no sentido de que a atuação das 
associações em mandado de segurança coletivo acontece na qualidade de substituta 
processual, dispensando-se a apresentação de autorização especial, lista dos substituídos, ou 
a exigência de filiação anterior, de modo que a decisão, uma vez transitada em julgado, 
alcança toda categoria representada pela entidade autora (AgInt no REsp1603862/PE, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/03/2017, DJe22/03/2017; 
EDcl no AgRg no AREsp 109.172/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES,SEGUNDA TURMA, julgado em 01/09/2016, DJe 14/09/2016).

É de se reconhecer que o Mandado de Segurança coletivo da ANAJUCLA 
interrompeu o prazo prescricional, de modo que, tendo a decisão final do STF, que 
reconheceu o direito dos Juízes Classistas a PAE, transitado em julgado em abril de 2014, e 
a presente ação de cobrança das parcelas atrasadas restou ajuizada em 08.07.2016, antes, 
portanto, do prazo estabelecido no art. 9º do Decreto nº 20.910/32, os valores atrasados 
relativos ao quinquênio que antecedeu a propositura do não se encontram mandamus 
prescritos.

A parte apelante propôs a presente ação objetivando a cobrança da referida verba 
(PAE), relativa ao período julho de 1995 a março de 2001. Desse modo, constata-se a 
ocorrência de prescrição parcial, apenas com relação às verbas pleiteadas pela apelante 
referentes ao período de julho de 1995 a março de 1996.

Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando 

em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à 

conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo 

enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 

provas não enseja recurso especial".
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Nos casos de interposição do recurso, alegando divergência jurisprudencial 

quanto à mesma alegação de violação, a incidência do Enunciado n. 7, quanto à 

interposição pela alínea a, impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante 

da patente impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse sentido: AgInt no 

AREsp n. 1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado 

em 19/10/2017, DJe 27/10/2017.

Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no 

Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente violada, não 

é possível o conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da 

Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 

oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por 

analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

Conforme entendimento desta Corte, não há incompatibilidade entre a 

inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e a ausência de prequestionamento, 

com a incidência do enunciado n. 211 da Súmula do STJ quanto às teses invocadas pela 

parte recorrente, que, entretanto, não são debatidas pelo Tribunal local, por entender 

suficientes para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 

Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 

Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; AgInt no AREsp n. 

1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 20/3/2018, 

DJe 26/3/2018.

Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando o recorrente não 

indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, bem como não desenvolve 

argumentação a fim de demonstrar em que consiste a ofensa aos dispositivos tidos por 

violados.

Documento eletrônico VDA32589353 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 25/05/2022 16:11:31
Código de Controle do Documento: 8e13db30-7807-4e9f-b3a7-5372a9828279



A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa 

ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim 

de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo que a falta de 

indicação dos dispositivos infraconstitucionais, tidos como violados, caracteriza 

deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 

284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 

sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 1.869.319 / PB
Número Registro: 2020/0074595-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08026179720164058200 8026179720164058200

Sessão Virtual de 07/06/2022 a 13/06/2022

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : TANIA CUNHA DE AZEVEDO RIBEIRO VARANDAS - POR SI E REPRESENTANDO
RECORRIDO : SELMA CUNHA RIBEIRO ATHAYDE - POR SI E REPRESENTANDO
RECORRIDO : ROBERTO CUNHA DE AZEVEDO RIBEIRO - INTERDITO
RECORRIDO : DOMINGOS DE AZEVEDO RIBEIRO JUNIOR
RECORRIDO : ELIANE DE FATIMA CUNHA RIBEIRO ALENCAR
ADVOGADO : JOSE DIONIZIO DE OLIVEIRA - PB001521

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
ISONOMIA/EQUIVALÊNCIA SALARIAL - EXTENSÃO DE VANTAGEM AOS INATIVOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : TANIA CUNHA DE AZEVEDO RIBEIRO VARANDAS - POR SI E REPRESENTANDO
AGRAVADO : SELMA CUNHA RIBEIRO ATHAYDE - POR SI E REPRESENTANDO
AGRAVADO : ROBERTO CUNHA DE AZEVEDO RIBEIRO - INTERDITO
AGRAVADO : DOMINGOS DE AZEVEDO RIBEIRO JUNIOR
AGRAVADO : ELIANE DE FATIMA CUNHA RIBEIRO ALENCAR
ADVOGADO : JOSE DIONIZIO DE OLIVEIRA - PB001521

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/06/2022 a 13/06
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 14 de junho de 2022
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